
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1016181 - SP (2025/0242012-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR RODRIGUES MARIANO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO
PREVISTO NO ART. 35, , DA LAD. RECONHECIMENTOCAPUT
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. REITERAÇÃO
DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS POR ESTA
CORTE SUPERIOR. PLEITOS PREJUDICADOS. REDUÇÃO DA
PENA-BASE. INVIABILIDADE. MONTANTE DE DROGA
APREENDIDA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA.  PRECEDENTES.  NÃO CONHECIDO.WRIT
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior,
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente,
nos autos do , de minha Relatoria, o qual se insurgiaHC n. 850.885/SP
contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal n.
1500220-32.2019.8.26.0559 –, era vindicada também a absolvição do
paciente, pelo crime de associação para o tráfico de drogas, o
reconhecimento do tráfico privilegiado, o abrandamento do regime
prisional e a substituição da reprimenda do paciente, pelos mesmos
fundamentos ora invocados.
2. Na oportunidade, asseverei que o Tribunal , a quo com base no acervo
probatório presente nos autos, firmou compreensão no sentido da
efetiva prática do crime de associação para o tráfico, inclusive acerca da
estabilidade e permanência do vínculo associativo, necessários à sua
configuração; sendo que o habeas corpus, ação constitucional de rito
célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado para

 (e-STJ, fl.analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação
59, daqueles autos).
3. Ademais, ressaltei no que se referia à incidência do redutor de pena, à
fixação de regime prisional inicialmente mais brando e à substituição da
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pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, constituía o
mesmo objeto do , o qual já foi julgado por estaAREsp n. 1.975.267/SP

 (e-STJ, fl. 60, daqueles autos).Corte
4. Desse modo, concluí que tratava-se de mera reiteração de insurgência
já submetida ao exame desta Corte, revelando-se incabível novo habeas
corpus, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento Interno do STJ,
segundo o qual: quando o pedido for manifestamente incabível, ou for
manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento
originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos

.fundamentos, o relator indeferirá liminarmente
5.  Assim, por se tratar de questões já analisadas e decididas por esta
Corte Superior, julguei prejudicada nova análise dessas insurgências.
6. Quanto à fixação das basilares, para ambos os delito, ressaltei que a
legislação brasileira não previa um percentual fixo para o aumento da
pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
7. Nesses termos, verifiquei que as basilares foram exasperadas em 1/6,
em virtude do desvalor conferido à quantidade do entorpecente
apreendido – 449,64 gramas + 271,8 gramas + 13,8 gramas da droga
Cannabis Sativa L. (maconha), acondicionados em trinta e uma porções,
expressiva quantidade de drogas que possuíam para oferecer, vender e
entregar ao consumo de terceiros; juntamente com dois rolos de folha
plástica para embalo de drogas; diversos sacos plásticos com vedação
específica, tipo zip; uma faca contendo resquícios de entorpecentes; e
uma balança digital de precisão também com resquícios de drogas,
petrechos comumente utilizados por narcotraficantes para embalar,
separar ou fracionar e pesar os entorpecentes destinados ao comércio
proibido; salientando ainda a apreensão da quantia de R$ 172,00, em
dinheiro, em notas ou cédulas variadas, como produto arrecadado da
reiterada atividade mercantil ilícita equiparada à hedionda, além de duas
máquinas eletrônicas de pagamento ou cobrança de cartão bancário,

 (e-STJ, fl. 23).popularmente conhecidas como maquininhas
8. Nesses contexto, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na
vetorial negativada e tampouco, no incremento operado, porquanto
encontrava-se dentro dos parâmetros habitualmente utilizada por esta
Corte de Justiça, que adota a usual fração de 1/6, para cada
circunstância judicial desfavorável. Desse modo, as penas-base
permaneceram inalteradas. Precedentes.
9. Quanto ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea,
constatei que essa insurgência não foi submetida à apreciação e,
tampouco, analisada pelas instâncias de origem, tratando-se, portanto,
de matéria nova, somente aventada nesta impetração, não sendo
possível sua análise diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância. Precedentes.
10. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Documento eletrônico VDA49647399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/08/2025 21:00:20
Publicação no DJEN/CNJ de 21/08/2025. Código de Controle do Documento: 28e9739f-fcf8-4b6b-9d15-bc0bf2e0141e



Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR RODRIGUES MARIANO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO
PREVISTO NO ART. 35, , DA LAD. RECONHECIMENTOCAPUT
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. REITERAÇÃO
DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS POR ESTA
CORTE SUPERIOR. PLEITOS PREJUDICADOS. REDUÇÃO DA
PENA-BASE. INVIABILIDADE. MONTANTE DE DROGA
APREENDIDA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA.  PRECEDENTES.  NÃO CONHECIDO.WRIT
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior,
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente,
nos autos do , de minha Relatoria, o qual se insurgiaHC n. 850.885/SP
contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal n.
1500220-32.2019.8.26.0559 –, era vindicada também a absolvição do
paciente, pelo crime de associação para o tráfico de drogas, o
reconhecimento do tráfico privilegiado, o abrandamento do regime
prisional e a substituição da reprimenda do paciente, pelos mesmos
fundamentos ora invocados.
2. Na oportunidade, asseverei que o Tribunal , a quo com base no acervo
probatório presente nos autos, firmou compreensão no sentido da
efetiva prática do crime de associação para o tráfico, inclusive acerca da
estabilidade e permanência do vínculo associativo, necessários à sua
configuração; sendo que o habeas corpus, ação constitucional de rito
célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado para

 (e-STJ, fl.analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação
59, daqueles autos).
3. Ademais, ressaltei no que se referia à incidência do redutor de pena, à
fixação de regime prisional inicialmente mais brando e à substituição da
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pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, constituía o
mesmo objeto do , o qual já foi julgado por estaAREsp n. 1.975.267/SP

 (e-STJ, fl. 60, daqueles autos).Corte
4. Desse modo, concluí que tratava-se de mera reiteração de insurgência
já submetida ao exame desta Corte, revelando-se incabível novo habeas
corpus, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento Interno do STJ,
segundo o qual: quando o pedido for manifestamente incabível, ou for
manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento
originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos

.fundamentos, o relator indeferirá liminarmente
5.  Assim, por se tratar de questões já analisadas e decididas por esta
Corte Superior, julguei prejudicada nova análise dessas insurgências.
6. Quanto à fixação das basilares, para ambos os delito, ressaltei que a
legislação brasileira não previa um percentual fixo para o aumento da
pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
7. Nesses termos, verifiquei que as basilares foram exasperadas em 1/6,
em virtude do desvalor conferido à quantidade do entorpecente
apreendido – 449,64 gramas + 271,8 gramas + 13,8 gramas da droga
Cannabis Sativa L. (maconha), acondicionados em trinta e uma porções,
expressiva quantidade de drogas que possuíam para oferecer, vender e
entregar ao consumo de terceiros; juntamente com dois rolos de folha
plástica para embalo de drogas; diversos sacos plásticos com vedação
específica, tipo zip; uma faca contendo resquícios de entorpecentes; e
uma balança digital de precisão também com resquícios de drogas,
petrechos comumente utilizados por narcotraficantes para embalar,
separar ou fracionar e pesar os entorpecentes destinados ao comércio
proibido; salientando ainda a apreensão da quantia de R$ 172,00, em
dinheiro, em notas ou cédulas variadas, como produto arrecadado da
reiterada atividade mercantil ilícita equiparada à hedionda, além de duas
máquinas eletrônicas de pagamento ou cobrança de cartão bancário,

 (e-STJ, fl. 23).popularmente conhecidas como maquininhas
8. Nesses contexto, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na
vetorial negativada e tampouco, no incremento operado, porquanto
encontrava-se dentro dos parâmetros habitualmente utilizada por esta
Corte de Justiça, que adota a usual fração de 1/6, para cada
circunstância judicial desfavorável. Desse modo, as penas-base
permaneceram inalteradas. Precedentes.
9. Quanto ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea,
constatei que essa insurgência não foi submetida à apreciação e,
tampouco, analisada pelas instâncias de origem, tratando-se, portanto,
de matéria nova, somente aventada nesta impetração, não sendo
possível sua análise diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância. Precedentes.
10. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

VICTOR RODRIGUES MARIANO agrava regimentalmente contra decisão
de minha Relatoria, na qual não conheci do , por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio; todavia, ao compulsar os autos, concluí que as pretensões formuladas pela
impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
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Afirma a defesa do agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas
na impetração originária, que reconhecida a absolvição pelo crime de associação para o
tráfico, deve ser aplicada a minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas, pois o paciente

 (e-STJ fl. 73).é primário, sem antecedentes e não integra organização criminosa

Ademais, alega que há registro expresso nos autos do acórdão de que o
paciente confessou ter praticado o tráfico por duas vezes, o que torna inegável o direito

(e-STJ, fls. 72/73).ao reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do Código Penal 

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção do paciente, nos termos
inicialmente reportados.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar

, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.minha decisão

Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos pela impetrante, da
análise dos autos, não verifiquei patente constrangimento ilegal a ensejar sequer o
processamento do .mandamus

Isso porque, ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte
Superior, verifiquei que impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, nos autos
do , de minha Relatoria, o qual se insurgia contra o mesmo acórdão oraHC n. 850.885/SP
impugnado – Apelação Criminal n. 1500220-32.2019.8.26.0559 –, era vindicada
também a absolvição do paciente, pelo crime de associação para o tráfico de drogas, o
reconhecimento do tráfico privilegiado, o abrandamento do regime prisional e a
substituição da reprimenda do paciente, pelos mesmos fundamentos ora invocados.

Na oportunidade, asseverei que o Tribunal , a quo com base no acervo
probatório presente nos autos, firmou compreensão no sentido da efetiva prática do crime
de associação para o tráfico, inclusive acerca da estabilidade e permanência do vínculo
associativo, necessários à sua configuração; sendo que o habeas corpus, ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado

 (e-STJ, fl. 59, daquelespara analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação
autos).

Ademais, ressaltei no que se referia à incidência do redutor de pena, à fixação
de regime prisional inicialmente mais brando e à substituição da pena privativa de
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liberdade por restritiva de direitos, que constituía o mesmo objeto do AREsp n. 1.975.267
, o qual já foi julgado por esta Corte (e-STJ, fl. 60, daqueles autos)./SP

Nesses termos, concluí que tratava-se de mera reiteração de insurgência já
submetida ao exame desta Corte, revelando-se incabível novo habeas corpus, na esteira
do disposto no art. 210 do Regimento Interno do STJ, segundo o qual: quando o pedido
for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele
tomar conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos

.fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente

Quanto à fixação das basilares, para ambos os delito, ressaltei que a legislação
brasileira não previa um percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do
reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre
convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Além disso, o art. 42 da Lei de Drogas prescrevia que o juiz, na fixação das
penas, deveria considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código
Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente.

Dessa forma, a quantidade e a natureza dos entorpecentes constituíam fatores
que, de acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, seriam preponderantes para a fixação
das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes.

Nesse sentido, segue a jurisprudência desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. ARTS. 33 DA LEI N. 11.343/2006 E 12 DA LEI N. 10.826
/2003. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL.
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA
ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA MÍNIMO
LEGAL. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ART. 42
DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO
ART. 33, § 4.º, DA LEI DE DROGAS. DEDICAÇÃO DA PACIENTE
À ATIVIDADE CRIMINOSA, CONSOANTE AFIRMADO PELA
CORTE A QUO. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Na espécie, não se verifica ilegalidade patente a ser sanada de ofício,
pois o Tribunal a quo não destoou do entendimento desta Corte,
firmado no sentido de que "[a] quantidade, a natureza e a diversidade de
entorpecentes constituem fatores preponderantes para a fixação das
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penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes" (HC 456.638/CE,
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).30/8/2018
[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 547.215/RJ, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe ).17/12/2019
 

Sob essas diretrizes, a Corte estadual redimensionou as sanções do paciente,
nos seguintes termos (e-STJ, fls. 22/23, grifei):

[...]
Com razão a Promotoria de Justiça. Neste caso se trata de expressiva
quantidade de droga apreendida, conforme relacionado a fls. 15, final
da página, sob o título “entorpecentes apreendidos”, dá o total de 811,5
g. não é quantidade pequena, a ser desconsiderada, pelo contrário,
razoável. Assim, acolho o pleito da Promotoria de Justiça apelante e
fixando a pena base no piso, acrescento um sexto a ela, tornando-a
definitiva quanto ao tráfico em seis anos de reclusão e pagamento de

.583 dias multa
Outrossim, deixo de aplicar o redutor do § 4º., do artigo 33, da referida
Lei no. 11.343/2006. Isso porque considero que a associação para o
tráfico está bem demonstrada. Em que pese o apelante/condenado
VICTOR ter afirmado que a “maquininha” para crédito se destinava aos
serviços mecânicos por eles prestado, tal aparelho foi apreendido na
casa dele, que é distante da oficina. Não se mostra razoável nem lógico
que instrumento utilizado para cobrança de clientes estivesse em outro
lugar, não muito próximo de onde prestavam os serviços a serem
cobrados.
A par disso, embalagens estavam também na casa dele, de modo que há
o encaminhamento natural, decorrente de raciocínio lógico fático, de
que o tráfico se estendia também para aquele outro local. A presença da
máquina de cobrança e as embalagens naquela casa são demonstrativos
suficientes disso.
A organização, associação para o fim de tráfico comprova que havia,
sim, boa organização por parte deles, a justificar esse reconhecimento e
também com acréscimo da pena. Tinham bom conhecimento de
pessoas, dinheiro para a aquisição, forma de fracionamento do material
e promoção de venda no varejo. Facilitação da venda com máquina de
crédito, a qual apresentava vestígios de droga, ou seja, utilização
simultânea com o manuseio do entorpecente, de modo a macular aquele
objeto. Acrescento um sexto, também, à pena base, tornando-a
definitiva em três anos e seis meses de reclusão e pagamento de

.817 dias-multa
[...]
Na fase do artigo 59, do Código Penal, as penas foram fundamentadas.
Foi fixada a pena base, analisadas as formas de acréscimo, dentro do
critério trifásico. Ficam tornadas em definitivo na forma exposta e com
regime prisional fechado inicial, não cabível substituição.
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Consoante visto acima, verifiquei que as basilares foram exasperadas em 1/6,
em virtude do desvalor conferido à quantidade do entorpecente apreendido – 449,64
gramas + 271,8 gramas + 13,8 gramas da droga Cannabis Sativa L. (maconha) ,–
acondicionados em trinta e uma porções, expressiva quantidade de drogas que possuíam
para oferecer, vender e entregar ao consumo de terceiros; juntamente com dois rolos de
folha plástica para embalo de drogas; diversos sacos plásticos com vedação específica,
tipo zip; uma faca contendo resquícios de entorpecentes; e uma balança digital de
precisão também com resquícios de drogas, petrechos comumente utilizados por
narcotraficantes para embalar, separar ou fracionar e pesar os entorpecentes destinados
ao comércio proibido; salientando ainda a apreensão da quantia de R$ 172,00, em
dinheiro, em notas ou cédulas variadas, como produto arrecadado da reiterada atividade
mercantil ilícita equiparada à hedionda, além de duas máquinas eletrônicas de pagamento

 (e-STJ, fl.ou cobrança de cartão bancário, popularmente conhecidas como maquininhas
23).

Nesse contexto, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na vetorial
negativada e tampouco, no incremento operado, porquanto encontrava-se dentro dos
parâmetros habitualmente utilizada por esta Corte de Justiça, que adotava a usual fração
de 1/6, para cada circunstância judicial desfavorável. Desse modo, as penas-base
permaneceram inalteradas.

Quanto ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, constatei
que essa insurgência não foi submetida à apreciação e, tampouco, analisada pelas
instâncias de origem, tratando-se, portanto, de matéria nova, somente aventada nesta
impetração, não sendo possível sua análise diretamente por esta Corte de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.

Ao ensejo:
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. RECEPTAÇÃO. OCORRÊNCIA DE BIS IN
IDEM NA IMPUTAÇÃO CONCOMITANTE DOS CRIMES DE
ASSOCIAÇÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
Inviável a apreciação da alegação de bis in idem na imputação
simultânea ao réu da prática pelos crimes de associação para o tráfico e
de organização criminosa, sob pena de se incidir em indevida supressão

.de instância, pois os temas não foram analisados no aresto combatido
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
QUANTIDADE DO MATERIAL TÓXICO APREENDIDO.
GRAVIDADE CONCRETA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E
NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.
RECLAMO DO QUAL PARCIALMENTE SE CONHECE E, NA
EXTENSÃO, NEGA-SE-LHE PROVIMENTO.
[...]
2. No caso, a quantidade da substância tóxica apreendida em poder do
agente somada às circunstâncias em que se deu o delito – os
estupefacientes individualizados e embalados, e transportados do
Estado de Goiás ao Maranhão em uma caminhonete, declarada pelo
agente como possível fruto de roubo – são elementos que revelam o
possível tráfico em grande escala e o maior envolvimento com a
narcotraficância, o que autoriza a manutenção da constrição processual,
com o fim de evitar que, solto, continue a delinquir.
3. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não
há como, em âmbito de recurso ordinário em habeas corpus, concluir
que ao réu será imposto regime menos gravoso que o fechado ou
deferida a substituição de penas, especialmente em se considerando as
particularidades do delito denunciado.
[...]
6. Recurso ordinário do qual parcialmente se conhece e, na extensão,
nega-se-lhe provimento (RHC n. 115.593/MA, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe , grifei).10/9/2019 23/9/2019
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO
CORPORAL. NULIDADES. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CITAÇÃO. VÍCIO SANADO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA. DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL REALIZADO
COM BASE EM EXAME PARTICULAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício,
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art.
311, do Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa
ao devido processo legal pela ausência de intimação da defesa.
IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em exame
particular, não houve pronunciamento sobre o tema por parte do eg.
Tribunal a quo, de modo que não é possível ao Superior Tribunal de
Justiça conhecer pela vez primeira de matéria não debatida nas

.instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância
Recurso ordinário desprovido (RHC n. 51.303/BA, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe 9/12/2014

, grifei).18/12/2014
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Nesses termos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante
encontram óbice na jurisprudência desta Corte Superior sendo, portanto, manifestamente
improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0242012-1 HC 1.016.181 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15002203220198260559

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VICTOR RODRIGUES MARIANO (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME HENRIQUE LOPES CERIACO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR RODRIGUES MARIANO (PRESO)
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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